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PROCESSO N9 10845/008.117/86-61

Sessão de  26 de setembro  de 19  91	 ACORDÃO Ne  CSRF/03-01.792

Recurso n2: RP/302-0.417

Recorrente . FAZENDA NACIONAL

Recorrido : SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: TRANSCHEN AGENCIA MARITIMA LTDA.

I - Conferencia final de Manifesto.

II - Falta de apurada na descarga de
granel

III - Tolerância de quebra, para o
imposto, limitada ao previsto
na (NSRF) 95/84.

,
IV - Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

,
ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis_

cais, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, ven-

cidos os Cons. Fausto Freitas de Castro Neto e Ubaldo Campelo Ne-

to, que lhe negavam provimento.

ala ias Sessões (DF), em 26 de setembro de 1991.
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MA-,AN 'Efr	-	 PRESIDENTE
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OÃO , DA COSTA
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_	 RELATOR

-

IRAN PE LIMA	 _	 PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

_
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ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, JOS£ ALVES DA FONSECA e PAULO AFFON-
SECA DE BARROS FARIA jONIOR '.. Ausente justificadamente o Cons. SE-
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BASTIAO RODRIGUES CABRA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO	 10845/008.117/86-61

RECURSO	 RP/302-0.417

ACORDA° CSRF/03-01.792

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA TRANSCHEN AGÊNCIA MARITIMA LTDA.

RELATORI O 

,

,
A Fazenda Nacional recorre a esta Câmara Supe-

rior de Recursos Fiscais, de decis go da 2a. Câmara do 3 2 Canse -

lho de Contribuintes (Ac. n g 302 -- 31.909, de 21.11,90) assim e-

mentada:

Conferância Final de Manifesto. Falta	 de

mercadoria importada e transportada a granel.
,

Aplicada a IN-SRF n g 12/76 da SRF para fins	 .

de cancelamento do crédito tributário. Recur_
so provido.

Trata-se da falta de 84.181 Kg de monâmero de

cloreto de vinha sobre um total manifestado de 3.450.000 Kg,pro

duto transportado a granel. A aço fiscal, considerando o percen

tual de 0,5% de tolerância de quebra (IN-SRF 095/84), lançou o

crédito tributário (imposto de importaç go) relativo a apenas ...

66.931 Kg de falta.

O ilustre Representante da Fazenda Nacional,no

seu Recurso, funda-se no voto vencido para pedir que se restabe-

leça o credito tributário calculado sobre a falta correspondente

sa diferença entre o manifestado e o total a bordo do navio na

chegada ao porto, medido conforme relatério de ulagem (29.577 Kg

acrescidos	 de 11.450 Kg remanescentes a bordo ap6s a descarga,
deduzida ainda a franquia de 17.250 Kg (0,5% cf. IN-SRF 095/84).

A interessada apresentou suas contra-razSes pa

ra solicitar que os Conselheiros no se deixassem influenciar por

mediç ges tiradas pela SGS (relatério de ulagem) por se tratar de

(l
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(reposta do importador e cujos dados se caracterizam de unilate_ !.
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ralidade do processo de mediçao, o que o priva de qualquer cunho

!f-probatório. Requer a manutenção do acórdão recorrido

É o Relatório. ,
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Relator: Conselheiro João Holanda Costa

Não cabe reconhecer também, para exonerar do imposto,a

tolerância de 5% (cinco por cento) a que se refere a IN-SRF n 2 12/76

como fez a douta 2 g Câmara do 5.2 Conselho de Contribuintes. Com efei

to, a referida IN autoriza tão só a exoneração da multa percentual,

não sendo legalmente permitido ir além.

No caso, a norma aplicável é a da IN-SRF n 2 095/84 que

admitiu as tolerâncias de 0,5% e de 1% para granéis líquidos ou sóli-

dos, respectivamente, conforme aliás agiu a autoridade de primeira ins

tãncia, e o fez corretamente.

A respeito dos laudos/pareceres do I.N.T., ao contrá-

rio do que afirmou a transportadora e acolheu o voto vencedor, no Acór

dão recorrido, é bom esclarecer que não estabelecem vinculação para

as autoridades fiscais, dado que inexiste qualquer subordinação hie-

rárquica ou técnica. Os pareceres do INT são sempre documentos de

aconselhamento que não ditam norma. Com relação ao conteúdo dos refe-

ridos pareceres/laudos, cabe acentuar que em momento algum dão demons

tração cabal de que o percentual de 5% (cinco por cento) é uma defi-

nição de natureza técnica sobre a quebra na descarga de granéis, já

que o INT emite apenas uma opinião e sem muita convicção. Não são ma

neira alguma pronunciamentos taxativos. Por fim, não tem, nem poderia

ter, efeito normativo sobre a matéria em causa. Normativa, na 	 espé-

cie, ó a IN-SRF n 2 095/84.

Voto, assim, para dar provimento ao Recurso Especial,

de modo que se restabeleça, nessa questão, a decisão da autoridade de

primeira instância.

Sala das SessOes, 26 de setembro de 1991.

JO	 OLANDA COSTA lw
Relator
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